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'Orçamento fiscal tem Cr$ 6 trilhões_ sem 
BRASÍLIA — Depois de 60 dias de 

estudos e análises, o Governo da No-
va República concluiu que recebeu 
da administração anterior um orça-
mento fiscal com despesas de Cr$ 6 
trilhões que ainda estão sem cober-
tura. 

O orçamento da União reflete não 
apenas uma visão 
irrealista da taxa 
de inflação utili-
zada pelo Gover-
no anterior (120 
por cento para es-
te ano), garantem 
os técnicos do Mi-
nistério do Plane-
jamento, mas as-
pectos difíceis de 
serem tecnicamente justificados. Os 
itens que estão sendo considerados 
questionáveis pelo Planejamento se 
referem às dotações inicialmente 
previstas para o pagamento de pes-
soal e encargos sociais, para as 
transferências a Estados e Mu-
nicípios, para a conta de "Amortiza-
ções e encargos financeiros", para a 
conta "Contrapartidas nacionais de 
empréstimos externos" e para a 
conta "Outros custeios e capital". 

O caso considerado mais grave pe-
los técnicos do Planejamento são as 
dotações para o pagamento de pes-
soal e encargos sociais. Elas foram 
fixadas inicialmente em Cr$ 11,8 tri-
lhões, mas fonte credenciada do Go-
verno informou que nesse montante 
não foram incluídas as despesas adi-
cionais provenientes dos reajustes 
salariais do funcionalismo público 
em janeiro e julho deste ano. Isto 
significa que o montante de Cr$ 11,8 
trilhões reflete as despesas com pes-
soal e encargos ao preço de dezem-
bro de 1984. 

Além disso, o ex-Presidente Fi-
gueiredo autorizou, no inicio deste  

ano, a contratação de mais de 20 mil 
funcionários e concedeu novos be-
nefícios e promoções ao funcionalis-
mo, depois que a proposta orçamen-
tária já tinha sido aprovada pelo 
Congresso Nacional. O resultado de 
tudo isso é que a previsão dos gastos 
com pessoal e encargos, em 1985, já 
é de Cr$ 38,2 trilhões, 223 por cento a 
mais que a estimativa inicial. O Go-
verno já destinou uma verba com-
plementar de Cr$ 21 trilhões para 
pessoal e encargos, mas ainda fal-
tam arranjar Cr$ 5,3 trilhões. 

Outro aspecto do orçamento consi-
derado questionável é a dotação fi-
xada para a conta "Amortização e 
encargos de financiamentos", que 
se destina ao pagamento de dívidas 
internas e externas da União e os ju-
ros desses débitos. O orçamento ori-
ginal previa Cr$ 8,7 trilhões para es-
sa conta, enquanto a estimativa 
atual é de que serão necessários Cr$ 
14,5 trilhões, 66 por cento a mais. Os 
técnicos do Planejamento garantem 
que essa conta foi subestimada, pois 
a diferença entre o inicialmente pre-
visto e o que vai ser efetivamente  

gasto não pode ser atribuído apenas 
à inflação. 

Ainda na área de dívida externa, 
as mesmas fontes afirmam que as 
dotações para a conta "Contraparti-
das nacionais de empréstimos exter-
nos" não é compatível com a meta 
de captação de recursos necessários 
ao fechamento do balanço de paga-
mentos do País. Essas contraparti-
das em cruzeiros são necessárias 
para a contratação de recursos de 
entidades como o Banco Mundial 
(Bird) e a sua subestimação poderá 
inviabilizar a meta de obtenção de 
empréstimos do Bird, que era de 
US$ 1,2 bilhão a US$ 1,3 bilhão este 
ano. 

Os técnicos chamam a atenção 
ainda para duas contas: "Outros 
custeios e capital" e as transferên-
cias para Estados e Municípios. No 
primeiro caso, a dotação de Cr$ 4,8 
trilhões prevista no orçamento é 
igual ao que foi efetivamente gasto 
por esta conta no exercício de 1984. 
Neste c9so, não houve sequer corre-
ção pela taxa de 120 por cento de in-
flação, utilizada como parâmetro 
para o orçamento com um todo. 

No caso das transferências para 
Estados e Municípios, os mesmos 
técnicos garantem que a previsão 
inicial de Cr$ 18,7 trilhões não é com-
patível com a elevação do percen-
tual dessas transferências prevista 
pela Emenda Passos Porto para 
1985. Essa emenda à Constituição 
determinou que os percentuais dos 
fundos de participação dos Estados 
e Municípios passariam, este ano, 
dos 29 por cento de 1984 para 32 por 
cento sobre as receitas dos impostos 
sobre a renda e sobre produtos in-
dustrializados. A previsão atual é 
que essas transferências cheguem a 
Cr$ 27,8 trilhões. 


